
LEI COMPLEMENTAR Nº 889

DE 14 DE JULHO DE 2015
INSTITUI GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES QUE ESPECIFICA, NO DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA DA CIDADANIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 29 de junho de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 889

Art. 1º Fica instituída gratificação de desempenho de atividades, devida aos servidores públicos municipais lotados no Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, da Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania, que desempenham atividades de informação, defesa e orientação aos consumidores.

Parágrafo único. Para fins de recebimento da gratificação instituída por esta lei complementar, os servidores públicos lotados no Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, serão designados para o desempenho de atividades de informação, defesa e orientação aos consumidores por portaria do Secretário Municipal de Defesa da Cidadania.
Art. 2º A gratificação instituída por esta lei complementar, paga juntamente com os vencimentos, será devida enquanto o servidor público estiver lotado no Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor e, cumulativamente, desempenhar atividades de informação, defesa e orientação aos consumidores, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior, sem prejuízo do recebimento de outras vantagens e adicionais previstos na legislação vigente.

 Parágrafo único. A gratificação não se incorporará aos vencimentos do servidor e não será devida durante o período em que o servidor encontrar-se em licença-prêmio, férias, faltas abonadas, licença-gala, licença-nojo, licença por acidente de trabalho, licença-gestante, licença adoção, licença paternidade, licença para tratamento de saúde e licença-acompanhante.

Art. 3º A gratificação corresponderá ao valor mensal de R$ 1.302,38 (um mil, trezentos e dois reais e trinta e oito centavos).

Parágrafo único. O valor indicado neste artigo será reajustado na mesma proporção e na mesma data em que forem revistos os vencimentos dos servidores públicos municipais. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 14 de julho de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de julho de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR 
Chefe do Departamento
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